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LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

FINALIDADE E PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conceito

A Previdência Social é parte integrante do siste-
ma de Seguridade Social que, por sua vez, e na forma 
como dispõe o art. 194 da Constituição Federal, com-
preende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a asse-
gurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.

O sistema de Seguridade Social compreende um 
conjunto de princípios e de regras com o objetivo de 
promover proteção social àqueles atingidos pelas con-
tingências sociais, como morte, incapacidade para o 
trabalho, idade avançada e maternidade.

É possível afirmar que a Previdência Social se 
diferencia da assistência e da saúde, principalmente 
pelo seu caráter contributivo, o que significa dizer 
que os benefícios previdenciários apenas serão devi-
dos àqueles que contribuírem para o sistema.

Dentre os benefícios previdenciários previstos no 
Regime Geral de Previdência Social, podemos citar a 
aposentadoria programada, a aposentadoria especial, 
os benefícios por incapacidade, auxílio reclusão, salá-
rio família, salário maternidade e pensão por morte.

Seguridade Social

(Art. 194 da 
Constituição Federal) 

Assistência Social

sistema não 
contributivo

Previdência Social

sistema 
contributivo

Saúde

sistema não 
contributivo

A Previdência Social, a rigor, engloba todos os regi-
mes previdenciários existentes no Brasil, sejam públi-
cos, privados, básicos ou complementares.

Esta obra abordará o Regime Geral de Previdência 
Social (INSS), sistema contributivo, de filiação obriga-
tória, que deve observar regras que garantam equi-
líbrio atuarial e financeiro e que é regido pelas Leis 
8.213/91 (plano de benefícios), 8.212/91 (plano de cus-
teio) e Decreto 3.048/99 (Regulamento).

O Brasil adota o sistema de repartição simples, 
pautado pelo pacto intergeracional. Isso significa 
que há uma única conta para a qual são destinados 
os recursos arrecadados (custeio) e da qual os recur-
sos são retirados para pagamento dos benefícios em 
manutenção. Os recursos arrecadados em razão da 
contribuição da população ativa são utilizados para 
pagamento dos benefícios da população inativa.

Finalidade

A Previdência Social, sistema contributivo e de 
filiação obrigatória, tem a finalidade específica de 
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 
de manutenção, por motivo de incapacidade, desem-
prego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, 
encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente (art. 1º da Lei 8.213/91).

A relação previdenciária tem, portanto, duas 
vertentes: o custeio, de natureza tributária, que diz 
respeito às contribuições que devem ser vertidas ao 
sistema e, de outro lado, os benefícios e serviços, que 
são prestações pagas ou realizadas pelo sistema aos 
segurados e dependentes vitimados pelas contingên-
cias sociais que preencham os requisitos legais.

O custeio da previdência é realizado pelas empre-
sas, empregadores e equiparados e pelos trabalhado-
res e demais segurados do sistema.

Os segurados da Previdência Social têm direito 
aos seguintes benefícios: aposentadoria programa-
da (idade mínima e tempo mínimo de contribuição), 
aposentadoria especial, aposentadoria por incapaci-
dade permanente, auxílio por incapacidade temporá-
ria, auxílio acidente, auxílio reclusão, salário família, 
salário maternidade e pensão por morte, além dos 
serviços social e de reabilitação profissional.

É importante ressaltar que a Seguridade Social, em 
razão do quanto determina o princípio da universalidade 
da cobertura e do atendimento, previsto no inciso I, pará-
grafo único do art. 194, deve atender a todas as neces-
sidades, especialmente à saúde e à assistência, que são 
sistemas não contribuitivos.

Já a Previdência Social é um sistema essencialmen-
te contributivo, por isso, não obstante esteja subme-
tida ao princípio da universalidade da cobertura e 
do atendimento, o mesmo será limitado em razão da 
necessidade de contribuição.

Princípios básicos da previdência social

Os princípios são a base de sustentação de um sis-
tema, o seu objetivo primordial. Os objetivos/princí-
pios da Seguridade Social estão previstos no parágrafo 
único do art. 194 da Constituição Federal e se aplicam 
ao sistema de Previdência Social, à Saúde e à Assistên-
cia Social. São eles:

	z Universalidade da cobertura e do atendimento;
	z Uniformidade e equivalência dos benefícios e ser-

viços às populações urbanas e rurais;
	z Seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e serviços;
	z Irredutibilidade do valor dos benefícios;
	z Equidade na forma de participação no custeio 

(participação de cada um na medida da sua capa-
cidade contributiva/econômica – quem pode mais, 
paga mais, quem pode menos, paga menos);

	z Diversidade da base de financiamento, identifican-
do-se, em rubricas contábeis e específicas para cada 
área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de 
saúde, previdência e assistência social, preservado 
o caráter contributivo da previdência social; e cará-
ter democrático (vários sujeitos e vários fatos gera-
dores de contribuição previdenciária);
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	z Descentralização da administração, mediante ges-
tão quadripartite, com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados.

Os princípios que se aplicam à Previdência Social 
especificamente estão expressamente previstos nos 
art. 2º da Lei 8.213/91 e 3º da Lei 8.212/91 e são os 
seguintes:

	z Universalidade de participação nos planos pre-
videnciários: Implica reconhecer que o Regime 
Geral de Previdência deve implementar condições 
para que cada vez mais segurados possam parti-
cipar do sistema. Um exemplo da universalidade 
de participação é a figura do segurado facultati-
vo, que pode contribuir para o sistema se assim o 
desejar;

	z Uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais: A uni-
formidade diz respeito aos aspectos objetivos, às 
contingências que serão cobertas. Já a equivalência 
toma por base o aspecto pecuniário ou do atendi-
mento dos serviços, que não serão necessariamen-
te iguais, mas equivalentes, na medida do possível, 
dependendo do tempo de contribuição, coeficiente 
de cálculo, idade, sexo etc. Faz-se oportuno ressaltar 
que, após a Constituição Federal de 1988, os traba-
lhadores rurais passaram a integrar o mesmo siste-
ma de previdência dos trabalhadores urbanos;

	z Seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios: O legislador escolhe e seleciona as 
pessoas e os riscos que serão protegidos por meio 
da legislação ordinária, de acordo com a capacida-
de econômica do Estado e observando os limites 
impostos pelo art. 201 da Constituição Federal.

A seletividade e a distributividade devem ser pau-
tadas sempre que possível pelo princípio da univer-
salidade (caráter programático – o Estado diz que o 
sistema é universal, mas essa universalidade é dada 
por ele, que seleciona o que proteger).

De alguma maneira, a seletividade acaba limitan-
do a universalidade da cobertura e do atendimento, já 
que é preciso adequar as necessidades sociais às pos-
sibilidades financeiras do sistema.

A seletividade consiste na eleição dos riscos e 
contingências sociais a serem cobertos. Já a distribu-
tividade implica na criação dos critérios/requisitos 
para acesso aos riscos objeto de proteção, de forma a 
atingir o maior número de pessoas, proporcionando, 
assim, uma cobertura mais ampla.

Um exemplo de seletividade está na restrição 
imposta pela Emenda Constitucional nº 20/98, que esta-
beleceu, como requisito para a concessão de salário 
família e auxílio-reclusão, a baixa renda do segurado.

Do mesmo modo, o Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), previsto no inciso V do art. 203 da Cons-
tituição Federal e regulamentado pela Lei 8.742/93 (Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS) apenas será 
devido ao idoso ou deficiente que não tenha condições 
de se sustentar, nem ser sustentado pela sua família, ou 
seja, que preencham o requisito miserabilidade;

	z Cálculo dos benefícios considerando-se os salários-
de-contribuição corrigidos monetariamente: Regra 
extraída do parágrafo 3 do art. 201 da Constituição 
Federal.

O salário de benefício é a base utilizada para cálcu-
lo de quase todos os benefícios previdenciários. Para 
obtenção do valor do salário de benefício, é realizada 
média aritmética simples dos salários de contribuição 
(base sobre a qual incidiu a contribuição previdenciá-
ria) desde julho/1994 ou da data de ingresso no siste-
ma, se posterior. Para fins de elaboração de cálculo 
desta média, serão utilizados os salários de contribui-
ção devidamente corrigidos;

	z Irredutibilidade do valor dos benefícios de for-
ma a preservar-lhes o poder aquisitivo: Os bene-
fícios previdenciários não podem ter seu valor 
nominal reduzido e devem ser corrigidos mone-
tariamente, anualmente, de modo a preservar seu 
poder aquisitivo.

A correção anual dos benefícios previdenciários se 
dá na mesma data base da correção do salário míni-
mo, mas sem vinculação com os valores. Os benefícios, 
portanto, não são vinculados a um número de salários 
mínimos e nem são reajustados pelos mesmos índices 
que atualizam o salário mínimo.

Atualmente, e à luz do que dispõe o art. 41-A da 
Lei 8.213/91, os benefícios são reajustados anualmen-
te com base na variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC), da Fundação IBGE.

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SAÚDE

Irredutibilidade pelo valor 
nominal.

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Irredutibilidade pelo valor 
nominal e real (não pode ser 
reduzido o valor nominal do 
benefício e deve haver, ain-
da, reajuste periódico, na 
forma da legislação).

	z Valor da renda mensal dos benefícios substitu-
tos do salário-de-contribuição ou do rendimen-
to do trabalho do segurado não inferior ao do 
salário mínimo: A regra está inserida no pará-
grafo 2º do art. 201 da Constituição Federal, que 
determina que os benefícios que substituam ren-
dimento do trabalho não podem ter valor inferior 
a um salário mínimo.

Considerando os benefícios devidos pelo sistema 
de Previdência, as exceções a esta regra são: auxí-
lio-acidente e salário família. O primeiro, dada sua 
natureza indenizatória e possibilidade de acumula-
ção com salário, o segundo, por ser uma ajuda para 
sustento dos filhos, sempre acompanhado do salário 
ou de uma aposentadoria.

	z Previdência complementar facultativa, custea-
da por contribuição adicional: Além dos planos 
obrigatórios de previdência – Regime Geral de Pre-
vidência Social (RGPS), Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS), Regime Próprio de Previdência 
(RPPS) (servidores públicos efetivos) e militares – 
a legislação admite a participação facultativa em 
planos complementares de previdência, sejam elas 
públicas (Previdência Complementar do Servidor 
Público) ou privadas (Previdências Privadas aber-
tas ou fechadas).
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	z Caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação do governo 
e da comunidade, em especial de trabalhadores 
em atividade, empregadores e aposentados: A 
gestão do sistema, assim como ocorre com a Segu-
ridade Social, é uma gestão quadripartite, com 
participação do Estado (Governo), trabalhadores, 
empregadores e aposentados e pensionistas.

Dica
A gestão do sistema de Previdência é quadripartite, 
porém, o custeio do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) é tripartite, já que as aposentadorias 
e pensões concedidas pelo regime geral não 
sofrem incidência de contribuição para o sistema 
(Inciso II do art.195 da CF/88).

O Conselho Nacional de Previdência Social 
(CNPS) é formado por 15 membros (6 representantes 
do governo, 3 representantes dos aposentados, 3 dos 
empresários e 3 dos trabalhadores).

Suas atribuições são apreciar e aprovar políticas 
públicas e a gestão da previdência e também aprovar 
o orçamento da previdência social antes de sua inclu-
são no orçamento da seguridade social.

O conselho possui estabilidade, pois os mem-
bros que sejam empregados terão estabilidade desde 
a nomeação até um ano após o término do mandato 
(mandato de 2 anos, sendo possível uma recondução).

O Conselho de Recursos da Previdência Social 
possui 29 Juntas de Recursos (primeira instância) 
e quatro Câmaras de Julgamento (segunda instân-
cia), que julgam benefícios, e o Conselho Pleno (uni-
formização de jurisprudência mediante emissão de 
Enunciados).

Além destes explícitos na legislação, a doutrina 
tem considerado, também como princípios da Previ-
dência Social:

	z Caráter contributivo: O sistema apenas paga 
benefícios àqueles que previamente são vincula-
dos e recolhem contribuições previdenciárias, ain-
da que estas sejam presumidas;

	z Filiação Obrigatória: Todos que exercem ativi-
dade remunerada obrigatoriamente estão vin-
culados a um sistema de previdência, ou seja, há 
compulsoriedade;

	z Equilíbrio atuarial e financeiro: Deve existir 
equilíbrio entre as receitas recolhidas e os valores 
pagos a título de benefícios previdenciários.

Atente-se ao seguinte: os únicos dois benefícios 
que podem ter valor inferior ao salário mínimo são o 
salário família e o auxílio acidente.

	 EXERCÍCIOS COMENTADOS
1.	 (CESPE-CEBRASPE – 2016) A seguridade social é 

organizada mediante gestão quadripartite, com par-
ticipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do governo nos órgãos colegiados.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

A gestão do sistema é democrática, com participa-
ção do governo e da sociedade. Não confundir com 
o custeio do RGPS, que é tripartite. Resposta: Certo.

2.	 (CESPE-CEBRASPE – 2016) Com relação ao RGPS, 
julgue os itens que se seguem:

	 O RGPS constitui um gênero do qual são espécies a 
previdência dos servidores públicos, a dos trabalhado-
res, empregados da iniciativa privada e a dos trabalha-
dores autônomos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Na verdade, o RGPS é uma das espécies do gênero 
Previdência, que engloba, também, os RPPS (Regi-
mes Próprios de Previdência Social) e os militares. 
Resposta: Errado.

3.	 (CESPE-CEBRASPE – 2016) O RGPS tem como princí-
pio a universalidade de cobertura, o que significa que 
os segurados vinculados a esse regime e seus depen-
dentes têm direito aos mesmos benefícios e serviços.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

A universalidade diz respeito às contingências 
sociais que serão cobertas pelo sistema. Com rela-
ção aos benefícios, existem requisitos específicos e 
variações de acordo com as categorias de segura-
dos. Resposta: Errado.

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL

SEGURADOS OBRIGATÓRIOS

Conforme visto anteriormente, a Previdência é um 
sistema de filiação obrigatória, o que significa dizer 
que todo aquele que exerce uma atividade remunerada 
está obrigatoriamente vinculado a um regime de pre-
vidência, que pode ser militar, RPPS (regime próprio), 
para servidores públicos efetivos e RGPS (regime geral 
– INSS), para os trabalhadores da iniciativa privada.

Esses segurados obrigatórios do Regime Geral de 
Previdência Social estão divididos em categorias de 
acordo com a natureza do trabalho prestado, que 
servem para definir o modo como se darão as contri-
buições para o sistema e os benefícios aos quais terá 
acesso em razão dessa contribuição.

CATEGORIAS 
DE SEGURADOS 
OBRIGATÓRIOS

Empregado

Empregado Doméstico

Trabalhador Avulso

Contribuinte Individual

Segurado Especial

A delimitação das categorias de segurados obriga-
tórios está prevista no art. 11 da Lei 8.213/91 e repeti-
da no art. 12 da Lei 8.212/91 e 9º do Decreto 3.048/99.
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FILIAÇÃO E INSCRIÇÃO

As pessoas que exercem atividade remunerada 
na iniciativa privada devem ser vinculadas de forma 
automática e obrigatória ao sistema de Previdência 
Social, de modo que sua vinculação se dá em razão 
desse trabalho. Já os segurados facultativos são aque-
les cuja vinculação não é obrigatória, ou seja, podem 
vincular-se, se assim o desejarem.

É possível que essa vinculação obrigatória se dê 
em mais de uma categoria de segurado obrigatório, 
com necessária contribuição em ambas as atividades, 
observado o limite máximo de contribuição.

De outra parte, o servidor público efetivo pode exer-
cer, concomitantemente, uma atividade obrigatória 
que o vincule ao regime geral, sendo que, nesta hipó-
tese, terá obrigação contributiva em ambos os regimes.

A essa relação, que decorre do exercício da ativi-
dade, dá-se o nome de filiação. A inscrição, por sua 
vez, é a materialização da filiação junto ao sistema, de 
forma documental.

Filiação é, portanto, a relação jurídica/vínculo jurí-
dico que se estabelece entre pessoas que contribuem 
para o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e do 
qual decorrem direitos e obrigações.

Na forma como dispõe o parágrafo 1º do art. 20 do 
Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99), 
decorre automaticamente do exercício de atividade 
remunerada para os segurados obrigatórios, observa-
do o disposto no § 2º, e da inscrição formalizada com o 
pagamento da primeira contribuição para o segurado 
facultativo.

Já a inscrição é a formalização da filiação. É o ato 
material pelo qual o segurado é efetivamente cadastrado 
junto à Previdência Social. A comprovação dos dados 
pessoais junto ao sistema se dá, na forma do art. 18 do 
Decreto 3.048/99, de diferentes modos, observando-se, 
para tanto, a categoria de segurado.

Os empregados são inscritos pelo empregador, por 
meio da formalização do contrato de trabalho e, a par-
tir da obrigatoriedade do uso do Sistema de Escritura-
ção Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas - eSocial, instituído pelo Decreto nº 8.373, 
de 11 de dezembro de 2014, ou do sistema que venha a 
substituí-lo, por meio do registro contratual eletrônico 
realizado nesse Sistema (inciso I do art. 18 do Decreto 
3.048/99).

Os trabalhadores avulsos serão inscritos pelo 
cadastramento e pelo registro no órgão gestor de mão 
de obra, no caso de trabalhador portuário, ou no sindi-
cato, no caso de trabalhador não portuário, e a partir 
da obrigatoriedade do uso do eSocial, ou do sistema 
que venha a substituí-lo, por meio do cadastramento e 
do registro eletrônico realizado nesse Sistema (inciso II 
do art. 18 do Decreto 3.048/99).

O empregado doméstico é inscrito por seu empre-
gador, por meio do registro do contrato de trabalho no 
portal do e-social.

Para o contribuinte individual, a inscrição se dá:

a - por ato próprio, por meio do cadastramento de 
informações para identificação e reconhecimento 
da atividade, hipótese em que o Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS poderá solicitar a apresen-
tação de documento que comprove o exercício da 
atividade declarada;
b - pela cooperativa de trabalho ou pela pessoa jurí-
dica a quem preste serviço, no caso de cooperados 

ou contratados, respectivamente, se ainda não ins-
critos no RGPS;
c - pelo MEI, por meio do sítio eletrônico do Portal 
do Empreendedor (inciso IV do artigo 18 do Decreto 
3048/99).

O segurado especial é inscrito pelo titular do grupo 
familiar, observada a documentação relativa ao tipo 
de atividade desempenhada, que poderá ser exigida 
pela autarquia.

Dica
É admitida a inscrição post mortem do segu-
rado especial. Não é admitida a inscrição post 
mortem do contribuinte individual e do segura-
do facultativo. Por fim, o segurado facultativo 
faz sua própria inscrição, por ato volitivo (ato de 
vontade), desde que não vinculado como segu-
rado obrigatório. A idade mínima para inscrição 
no sistema nessa categoria é de 16 (dezesseis) 
anos, conforme estabelecido pela Emenda Cons-
titucional nº 20/98. 

O exercício de atividades remuneradas concomi-
tantemente obriga a vinculação ao sistema e contri-
buição em relação a cada uma delas.

CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E ABRANGÊNCIA

Empregado, Empregado Doméstico, Contribuinte 
Individual, Trabalhador Avulso e Segurado Especial

Como já visto, os segurados obrigatórios do siste-
ma de Previdência Social são aqueles que exercem 
qualquer atividade remunerada e vinculam-se em 
razão do princípio da filiação obrigatória/automática. 
Estão divididos em categorias, que correspondem ao 
tipo de trabalho prestado, conforme dispõe o art. 9º 
do Decreto 3.048/99.

Empregado

São pessoas físicas que prestam serviços com vín-
culo empregatício, nas seguintes condições:

	z aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural 
a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordi-
nação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado”. Exemplos urbano: Office-boy, secretária, 
professor, administrador etc. Exemplos rurais: boia-
-fria, tirador de leite, vaqueiro, operador de agroin-
dústria e agropecuária que atua no setor agrário etc.;

	z aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, na forma prevista em legislação espe-
cífica, por prazo não superior a cento e oitenta dias, 
consecutivos ou não, prorrogável por até noventa 
dias, presta serviço para atender a necessidade 
transitória de substituição de pessoal regular e per-
manente ou a acréscimo extraordinário de serviço 
de outras empresas; Exemplo: balconista contrata-
do por loja no período de festas natalinas;

	z o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contra-
tado no Brasil para trabalhar como empregado no 
exterior, em sucursal ou agência de empresa consti-
tuída sob as leis brasileiras e que tenha sede e admi-
nistração no País; Exemplo: empregado de banco 
com agência no exterior;
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